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Às 14:00 horas do dia 14 de junho de 2025, reuniu-se, na Faculdade de Letras da UFMG, a
Comissão Examinadora indicada pela Coordenação do Curso de Especialização em Linguagem
Jurídica, para avaliar, em exame final, o trabalho intitulado “Direito à compreensão: a linguagem
simples como forma de acessibilidade no Brasil”, como requisito final para obtenção do Grau de
Especialista em Linguagem Jurídica. Abrindo a sessão, a Comissão Examinadora, após dar
conhecimento aos presentes do teor das Normas Regulamentares do Trabalho Final, passou a
palavra ao candidato para apresentação de seu trabalho. Seguiu-se a arguição pelos
examinadores com a respectiva defesa da candidata. Em seguida, a Comissão se reuniu, sem
a presença do candidato e do público, para julgamento e expedição do resultado final. Foram
atribuídas as seguintes indicações:

Profa. Ana Larissa Adorno Marciotto Oliveira indicou a aprovação do candidato;

Prof. Lucas Willian Oliveira Marciano indicou a aprovação do candidato;

Pelas indicações, o candidato foi aprovado.

Nota: 85,00

O resultado final foi comunicado publicamente ao candidato pela banca. Nada mais havendo a
tratar, a banca encerrou a sessão, da qual foi lavrada a presente ATA, que será assinada por
todos os membros participantes da Comissão Examinadora.

O trabalho atende aos requisitos do Curso de Especialização em Linguagem Jurídica.

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Larissa A Marciotto Oliveira,
Coordenador(a) de curso de pós-graduação, em 19/06/2025, às 19:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Willian Oliveira Marciano, Usuário
Externo, em 21/06/2025, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4312893 e o código CRC 33E5363C.
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estudos e buscar “ter leitura”, pois, na sua visão, uma pessoa é esclarecida quando 
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‘juridiquês’,
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essas barreiras de “preconceito linguístico”, pois trazem consequências 



–
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–

–
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, quanto à pronúncia de certas palavras. A título exemplificativo, a ‘língua 

mineira’ expressão “trem”, que por vezes é utilizada para designar seres ou 

Contudo, entendo que a expressão ‘tecnoleto’ mais se 

–

–



Bagno (2003), o “erro linguístico”, do ponto de vista sociológico e 

normativas, as quais ensinavam que o “bem falar” e o “bem escrever” seriam 

–

–

‘juridiquês’ como meio de segregação
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—



“Vossa excelência, data máxima venia, não adentrou as entranhas meritórias 

hialinamente, o dano sofrido.”

A linguagem jurídica, quando revestida do ‘juridiquês’ –

–

– –

https://www.camara.leg.br/radio/programas/269284-especial-justica-linguagem-juridica-03-43/
https://www.camara.leg.br/radio/programas/269284-especial-justica-linguagem-juridica-03-43/
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pessoas acessem a justiça efetivamente. Cappelletti (1988) usa o termo “capacidade 

jurídica” para descrever como essas barreiras sociais, econômicas e educacionais 

“capacidade jurídica”, ele está se referindo não apenas à existência formal do

, que elencou “compromissos da magistratura” 

–

–



‘juridiquês’ 

– –

– –



–

–

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/resultados
https://www.camara.leg.br/radio/programas/269284-especial-justica-linguagem-juridica-03-43/
https://www.camara.leg.br/radio/programas/269284-especial-justica-linguagem-juridica-03-43/
https://www.cnj.jus.br/
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